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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA-GERAL DE APOIO AOS ÓRGÃOS JURISDICIONAIS
Edital de Cadastramento nº 02/2018 (Processo Administrativo nº 200.086/2016)

1 – PREÂMBULO    
1.1 - O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista o que dispõem o artigo 156 do CPC; a Resolução n° 233/2016 do Colendo Conselho Nacional da Justiça — CNJ e a Resolução CM n° 02/2018, que disciplinou o ingresso de peritos, bem como, de toda a atividade pericial, no âmbito do Poder Judiciário deste Estado, criando, outrossim, o Cadastro Único de Peritos e Órgãos

Técnicos ou Científicos (CPTEC), FAZ SABER a todos os interessados a realização de CHAMADA PÚBLICA DE CONVOCAÇÃO, para fins cadastrais de peritos, cuja redação passa a vigorar nos termos que se seguem:
2 - DO OBJETO

2.1. O presente Edital tem por escopo tornar público aos que tenham interesse em exercer atividades periciais, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, que a partir de sua publicação, os interessados poderão se inscrever junto ao Cadastro Único de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos, criado a partir da vigência da Resolução CM n° 02/2018, publicada no Diário de Justiça Eletrônico em 01/02/2018, para fins de nomeação em processos judiciais.
3 – DA HABILITAÇÃO:
3.1. Para efeito de habilitação deverão os interessados se cadastrarem junto ao Serviço de Perícias Judiciais do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro — SEJUD, conforme preceitua o § 2° do artigo 1° da Resolução n° 02/2018. 
3.2. O cadastramento será de responsabilidade exclusiva do interessado ou do Órgão Técnico ou Científico;

3.3. Para a habilitação, o profissional ou Órgão Técnico ou Científico deverá preencher os requisitos e o formulário próprio, constante do ANEXO 1.1, tornando-se imperiosa a apresentação dos documentos que se encontram elencados no artigo 2° da Resolução CM n° 02/2018, através do endereço eletrônico dgjur.cadastroperitos@tjrj.jus.br;
4 – DA AJUDA DE CUSTO:
4.1. Nas perícias em processos com deferimento de gratuidade, havendo disponibilidade orçamentária do Fundo Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro — FETJ, será pago ao perito cadastrado ajuda de custo, após autorização expressa do Presidente deste Egrégio Tribunal, conforme dispõe o Anexo II da Resolução CM n°02/2018;
4.2 – O pagamento a que fará jus o perito regularmente cadastrado será realizado através de depósito bancário em conta fornecida ao SEJUD pelo perito;
4.3 - O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro somente autorizará a ordem de pagamento da AJUDA DE CUSTO após o recebimento do competente Laudo Pericial pela Serventia Judicial, com o devido protocolo, acompanhado de expressa solicitação de pagamento do Juízo requisitante;
4.4 - Em hipótese alguma haverá antecipação de valores para custeio de despesas decorrentes do trabalho pericial, na exata dicção do §§ 2°, 3° e 4° do artigo 4° da Resolução CM n° 02/2018;
4.5 - Em se tratando de interessado registrado em Conselho Regional Profissional de outro Estado e o referido Órgão de Classe exija visto para que o mesmo atue em outra Unidade da Federação, o perito deverá apresentá-lo ao SEJUD.
5 – DA VEDAÇÃO DE CADASTRO 

5.1. – Será expressamente vedada a inscrição junto ao Cadastro Único de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC) ao profissional que:

a) For detentor de cargo público no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, que, entretanto, poderá ser chamado para atuar como perito nas hipóteses do artigo 95, § 3º, I do NCPC;
b) For funcionário de empresa prestadora de serviços contratada pelo Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.

                       6 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
 6.1 - Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital.
           6.2 - A impugnação poderá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação do Edital, em requerimento encaminhado física ou eletronicamente à Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais — DGJUR, situado na Avenida Erasmo Braga n° 115, 10º Andar, Lâmina II, Sala 1.001. (Endereço Eletrônico: dgjur@tjrj.jus.br);
            6.2.1 - No caso de impugnação, o requerente poderá ser notificado para melhor explicitar suas razões;

  6.3 - Sendo provido o pedido de impugnação, o requerente será notificado da decisão proferida e sobre as circunstâncias e/ou providências que, porventura, deva adotar;

 6.4 - Sendo indeferido o pedido de impugnação, poderá o impugnante, no prazo de 05 (cinco) dias, contados na forma do NCPC, recorrer da decisão em requerimento que deverá ser encaminhado ao Egrégio Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
7 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. A relação contendo os nomes de Peritos ou Órgãos Técnicos ou Científicos, cadastrados no CPTEC, aptos a serem designados pelos Magistrados que integram o Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, será publicada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça www.tjrj.jus.br, para consulta;
7.2. Fica expressamente vedada a indicação de Peritos Judiciais pelo Serviço de Perícias — SEJUD ou por qualquer outra Unidade que integre o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na forma preconizada pelo artigo 18 da Resolução CM n°02/2018;
7.3 O presente Edital não terá termo final de validade, permanecendo em vigor enquanto perdurar o interesse da Administração Pública;
7.4. As informações prestadas ao CPTEC, para fins de cadastro, serão de inteira responsabilidade do profissional ou do Órgão Técnico ou Científico requerente, sob pena de inativação automática, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.
7.5. O perito ou Órgão Técnico ou Científico fica responsável pela permanente atualização de seus dados cadastrais, sob pena de suspensão do respectivo cadastro até a regularização das pendências verificadas;

7.6. Quando houver necessidade de renovação ou revalidação dos dados cadastrais do perito ou Órgão Técnico ou Científico, a critério da Administração Superior do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, deverá o interessado providenciar a necessária atualização, sob pena de suspensão do respectivo cadastro, enquanto perdurar a pendência;

7.7. A suspensão ou exoneração do Perito ou Órgão Técnico ou Científico, não o desonera dos encargos para os quais foram designados, salvo determinação expressa do Magistrado competente;

7.8. A atuação do perito ou Órgão Técnico ou Científico, enquanto válido o seu cadastro, não tem o condão de criar vínculo empregatício ou estatutário, nem tampouco, obrigação de natureza previdenciária;

7.9. As lacunas, omissões, contradições ou dúvidas poderão ser objeto de arguição, a qualquer tempo, através de requerimento que deverá ser encaminhado à Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais — DGJUR, a quem caberá à análise das mesmas, através de procedimento administrativo próprio, cuja decisão final será de competência privativa do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
7.10. Da decisão final proferida nas hipóteses acima mencionadas, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, ao Colendo Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

7.11. O presente Edital de Camada Pública entrará em vigor a contar da data de sua publicação no Diário de Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.
Des. Milton Fernandes de Souza
Presidente do Tribunal de Justiça 
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